
 
 

 

DECRETO N.º 43.498, DE 02/02/2023. 

 

 

REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS PARA 

REALIZAÇÃO DE DISPENSAS DE LICITAÇÃO, 

NA CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA ENQUADRADOS COMO 

PRODUTOS PARA PESQUISA E 

DESENVOLVIMENTO, NA FORMA DA LEI 

FEDERAL N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, 

NO MUNICÍPIO DE ARACRUZ. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E, 

 

CONSIDERANDO o disposto na Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei 

n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação 

e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e 

fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a dispensa de licitação 

para contratação de que tenha por objeto produtos para pesquisa e 

desenvolvimento, no caso de obras e serviços de engenharia, conforme 

alínea c, do inciso IV, do art. 75 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.  

 

 

DECRETA:  

 

Seção I  

Hipótese de uso 

 

Art. 1º É dispensável a licitação de produtos para pesquisa e 

desenvolvimento, limitada a contratação, no caso de obras e serviços de engenharia, ao 

valor de R$300.000,00 (trezentos mil reais).  

 

Seção II  

Dos procedimentos especiais para a dispensa de licitação de obras e serviços de 

engenharia enquadrados como produtos de pesquisa e desenvolvimento 

 

Art. 2º A dispensa mencionada no artigo anterior seguirá os procedimentos 

especiais instituídos neste Decreto, observado o disposto nos arts. 72, parágrafo único, e 

75, §5º, ambos da Lei n.º 14.133/2021. 
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Art. 3º Os processos de contratação por dispensa de licitação para produtos 

de pesquisa e desenvolvimento serão instruídos, no mínimo, com as seguintes informações 

sobre os projetos de pesquisa: 

I - indicação do programa e da linha de pesquisa a que estão vinculados; 

II - descrição do objeto de pesquisa; 

III - relação dos produtos para pesquisa e desenvolvimento a serem 

adquiridos ou contratados; e 

IV - relação dos pesquisadores envolvidos e suas atribuições no projeto. 

 

Art. 4º O orçamento e o preço total para a contratação de produtos de 

pesquisa e desenvolvimento serão estimados com base nos valores praticados pelo 

mercado, nos valores pagos pela administração pública em contratações similares ou na 

avaliação do custo global da obra, aferida mediante orçamento sintético ou metodologia 

expedita ou paramétrica. 

 

§ 1º Na elaboração do orçamento estimado na forma prevista no caput, 

poderá ser considerada taxa de risco compatível com o objeto da licitação e as 

contingências atribuídas ao contratado, hipótese em que a referida taxa deverá ser 

motivada de acordo com a metodologia definida pela Administração Municipal. 

 

§ 2º A taxa de risco a que se refere o § 1º não integrará a parcela de 

benefícios e despesas indiretas do orçamento estimado e deverá ser considerada apenas 

para efeito de análise de aceitabilidade das propostas ofertadas no processo licitatório. 

 

Art. 5º No processo de dispensa de licitação para a contratação de obras e 

serviços de engenharia de que trata o art. 75, IV, c, da Lei 14.133/2021, a contratante 

deverá: 

I - obter três ou mais cotações antes da abertura da fase de apresentação de 

propostas adicionais; 

II - divulgar, em sítio eletrônico oficial, o interesse em obter propostas 

adicionais, com a identificação completa do objeto pretendido, dispensada a publicação de 

edital; 

III - adjudicar a melhor proposta somente após decorrido o prazo mínimo de 

cinco dias úteis, contado da data da divulgação a que se refere o inciso II; e 

IV - publicar extrato do contrato em sítio eletrônico oficial, que deverá 

conter, no mínimo, a identificação do contratado, o objeto, o prazo de entrega, o valor do 

contrato e a sua justificativa, as razões de escolha do fornecedor e o local onde eventual 

interessado possa obter mais informações sobre o contrato. 

 

§ 1º A escolha da melhor proposta poderá considerar o menor preço, a 

melhor técnica ou a combinação de técnica e preço, cabendo ao contratante justificar a 

escolha do fornecedor. 

 

§ 2º Desde que o preço seja compatível com aquele praticado no mercado e 

seja respeitado, no caso de obras e serviços de engenharia, o valor estabelecido no art. 75, 
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IV, da Lei 14.133/2021, a justificativa de que trata o § 1º poderá considerar todas as 

características do objeto a ser contratado ou do fornecedor, tais como: 

I - atributos funcionais ou inovadores do produto; 

II - qualificação e experiência do fornecedor, do executante ou da equipe 

técnica encarregada; 

III - serviço e assistência técnica pós-venda; 

IV - prazo de entrega ou de execução; 

V - custos indiretos relacionados com despesas de manutenção, utilização, 

reposição e depreciação; e 

VI - impacto ambiental. 

 

§ 3º A contratante poderá facultativamente adotar as disposições previstas 

neste artigo para aquisição ou contratação de outros produtos de pesquisa e 

desenvolvimento não enquadrados no caput. 

 

Art. 6º É vedada a contratação por dispensa de licitação de pessoa ou de 

empresa dirigida ou controlada por pessoa que mantenha relação de parentesco, inclusive 

por afinidade, até o terceiro grau civil, com o pesquisador responsável pelo projeto de 

pesquisa e desenvolvimento. 

 

Art. 7º Nas contratações por dispensa de licitação de obras e serviços de 

engenharia para produto de pesquisa e desenvolvimento, é vedada a celebração de 

aditamentos contratuais que resultem na superação do limite estabelecido no art. 75, IV, c, 

da Lei 14.133/2021, exceto nas seguintes hipóteses: 

I - para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de 

caso fortuito ou força maior; e 

II - por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para 

melhor adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da administração pública, 

desde que não decorrentes de erros ou omissões por parte do contratado, observados os 

limites estabelecidos no art. 125 da Lei 14.133/2021. 

 

Seção III 

Da dispensa da documentação para a aquisição de produtos para pronta entrega 

 

Art. 8º A documentação de que tratam os arts. 66 a 68 da Lei 14.133/2021, 

poderá ser dispensada, no todo ou em parte, para a contratação de produto para pesquisa e 

desenvolvimento, desde que para pronta entrega ou até o valor previsto no art. 75, II, da 

Lei 14.133/2021, observadas as disposições deste artigo. 

 

§ 1º Caberá ao contratante definir os documentos de habilitação que poderão 

ser dispensados em razão das características do objeto da contratação e observadas as 

seguintes disposições: 

I - na hipótese de fornecedores estrangeiros que não funcionem no País, a 

prova de regularidade fiscal, ou outro documento equivalente, do domicílio ou da sede do 

fornecedor é inexigível; 
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II - na hipótese de fornecedores estrangeiros que não funcionem no País, a 

prova de regularidade fiscal para com a Fazenda distrital, estadual e municipal do 

domicílio ou da sede do fornecedor poderá ser dispensada; 

III - a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor estrangeiro perante as 

autoridades de seu País é inexigível; e 

IV - na hipótese de fornecedores estrangeiros que não funcionem no País, o 

contratante poderá dispensar a autenticação de documentos pelos consulados e a tradução 

juramentada, desde que seja fornecida tradução para o vernáculo. 

 

§ 2º Na hipótese de fornecedores estrangeiros que não funcionem no País, o 

contratante poderá dispensar a representação legal no País de que trata art. 70, parágrafo 

único, da Lei 14.133/2021, situação em que caberá ao contratante adotar cautelas para 

eventual inadimplemento contratual ou defeito do produto, incluídas a garantia contratual, 

a previsão de devolução total ou parcial do valor, a emissão de título de crédito pelo 

contratado ou outras cautelas usualmente adotadas pelo setor privado. 

 

§ 3º Cláusula que declare competente o foro da sede da administração 

pública para dirimir questões contratuais deverá constar do contrato ou do instrumento 

equivalente. 

 

§ 4º Para os fins do disposto neste Decreto, considera-se para pronta entrega 

a aquisição de produtos com prazo de entrega de até trinta dias, contado da data de 

assinatura do contrato ou, quando facultativo, da emissão de instrumento hábil para 

substituí-lo. 

 

§ 5º A comprovação da regularidade com a Seguridade Social deverá ser 

exigida nos termos estabelecidos no § 3º do art. 195 da Constituição, exceto na hipótese de 

fornecedores estrangeiros que não funcionem no País. 

 

Seção IV 

Disposições gerais sobre a contratação de produtos de pesquisa e desenvolvimento 

 

Art. 9º A contratação de obras e serviços de engenharia enquadrados como 

produtos para pesquisa e desenvolvimento poderá ocorrer na modalidade integrada, que 

compreenderá a elaboração e o desenvolvimento dos projetos básico e executivo, a 

execução de obras e serviços de engenharia, a montagem, a realização de testes, a pré-

operação e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto. 

 

§ 1º A vedação para a contratação do autor do projeto básico ou executivo 

prevista no inciso I do art. 14 da Lei 14.133/2021, não se aplica para a contratação 

integrada por dispensa de licitação de obras ou serviço de engenharia referente a produto 

de pesquisa e desenvolvimento. 

 

§ 2º Na hipótese prevista no caput, cabe à contratante providenciar a 

elaboração de anteprojeto de engenharia que contemple os documentos técnicos destinados 

a possibilitar a caracterização do objeto contratual e que contenha: 
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I - a demonstração e a justificativa do programa de necessidades, a visão 

global dos investimentos e as definições quanto ao nível de serviço desejado; 

II - as condições de solidez, segurança, durabilidade e prazo de entrega; 

III - a estética do projeto arquitetônico; e 

IV - os parâmetros de adequação ao interesse público, à economia na sua 

utilização, à facilidade na sua execução, aos impactos ambientais e à acessibilidade. 

 

§ 3º A celebração de termos aditivos aos contratos celebrados fica vedada 

quando for adotada a contratação integrada, exceto se verificada uma das seguintes 

hipóteses: 

I - para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de 

caso fortuito ou força maior; 

II - por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para 

melhor adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da administração pública, 

desde que não decorrentes de erros ou omissões por parte do contratado, observados os 

limites estabelecidos no art. 125 da Lei 14.133/2021. 

 

§ 4º Na hipótese de a contratante optar por não realizar a contratação 

integrada para obras ou serviços de engenharia de produto de pesquisa e desenvolvimento, 

deverá haver projeto básico previamente aprovado pela autoridade competente. 

 

Art. 10. As informações sobre projetos de pesquisa e desenvolvimento 

poderão ser classificadas como sigilosas e ter a sua divulgação restringida quando 

imprescindível à segurança da sociedade ou do Estado, observado o disposto na Lei n.º 

12.527, de 18 de novembro de 2011. 

 

§ 1º O sigilo de que trata o caput poderá ser oponível ao próprio contratado 

responsável pela execução da obra ou do serviço de engenharia quando não prejudicar a 

execução do objeto contratual. 

 

§ 2º Na hipótese de a execução do objeto contratual ser prejudicada pela 

restrição de acesso à informação, a administração pública poderá exigir do contratado a 

assinatura de Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo, constante do Anexo I. 

 

Art. 11. Aplica-se subsidiariamente o Decreto Municipal n.º 42.025/2022 

naquilo que for compatível. 

 

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

 

Prefeitura Municipal de Aracruz/ES, 02 de fevereiro de 2023. 

 

 

LUIZ CARLOS COUTINHO 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

 

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO - TCMS 
 

[Qualificação: nome, nacionalidade, CPF, identidade (n.º, data e local de 

expedição), filiação e endereço], perante o(a) [órgão ou entidade], declaro ter ciência 

inequívoca da legislação sobre o tratamento de informação classificada cuja divulgação 

possa causar risco ou dano à segurança da sociedade ou do Estado, e me comprometo a 

guardar o sigilo necessário, nos termos da Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011, e a: 

a) tratar as informações classificadas em qualquer grau de sigilo ou os 

materiais de acesso restrito que me forem fornecidos pelo(a) [órgão ou entidade] e 

preservar o seu sigilo, de acordo com a legislação vigente; 

b) preservar o conteúdo das informações classificadas em qualquer grau de 

sigilo, ou dos materiais de acesso restrito, sem divulgá-lo a terceiros; 

c) não praticar quaisquer atos que possam afetar o sigilo ou a integridade 

das informações classificadas em qualquer grau de sigilo, ou dos materiais de acesso 

restrito; e 

d) não copiar ou reproduzir, por qualquer meio ou modo: (i) informações 

classificadas em qualquer grau de sigilo; (ii) informações relativas aos materiais de acesso 

restrito do (da) [órgão ou entidade], salvo autorização da autoridade competente. 

 

Declaro que [recebi] [tive acesso] ao (à) [documento ou material entregue 

ou exibido ao signatário], e por estar de acordo com o presente Termo, o assino na 

presença das testemunhas abaixo identificadas. 

 

[Local, data e assinatura] 

 

[Duas testemunhas] 
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